Este trabalho tem como objetivo discutir a expansão da educação superior em enfermagem e o papel do sistema de avaliação na perspectiva da comissão assessora de avaliação da Área de Enfermagem do instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais "anísio Teixeira" (iNEP). Realizou-se o resgate da evolução do número de cursos e vagas da educação superior, e, especificamente para a enfermagem, a partir de dados do iNEP e por meio de entrevistas, obteve-se o essencial do pensamento dos membros da comissão no que se refere à expansão da educação superior em enfermagem e à atual política de avaliação. Entre 1994 e 2003, os aumentos foram da ordem de 118% no número das instituições de ensino superior, 195% nos cursos de graduação e 207% nos cursos de graduação em enfermagem no país. Entre 1991 e 2004, o número de vagas nos cursos de graduação em enfermagem passou de 7.460 para 70.400, com distribuição desigual nas diferentes regiões brasileiras; tal aumento ocorreu prioritariamente em instituições privadas, vinculando-se a interesses de mercado e sem o processo de avaliação e regulação plenamente implantado. Parte dos membros da comissão considera necessária a abertura de novos cursos, pois o número de enfermeiros ainda é insuficiente. Eles expressam, porém, preocupação referente à proliferação desordenada de cursos e às condições concretas de formação e atuação do enfermeiro.
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Resumo
Este trabalho tem como objetivo discutir a expansão da educação superior em enfermagem e o papel do sistema de avaliação na perspectiva da comissão assessora de avaliação da Área de Enfermagem do instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais "anísio Teixeira" (iNEP). Realizou-se o resgate da evolução do número de cursos e vagas da educação superior, e, especificamente para a enfermagem, a partir de dados do iNEP e por meio de entrevistas, obteve-se o essencial do pensamento dos membros da comissão no que se refere à expansão da educação superior em enfermagem e à atual política de avaliação. Entre 1994 e 2003, os aumentos foram da ordem de 118% no número das instituições de ensino superior, 195% nos cursos de graduação e 207% nos cursos de graduação em enfermagem no país. Entre 1991 e 2004, o número de vagas nos cursos de graduação em enfermagem passou de 7.460 para 70.400, com distribuição desigual nas diferentes regiões brasileiras; tal aumento ocorreu prioritariamente em instituições privadas, vinculando-se a interesses de mercado e sem o processo de avaliação e regulação plenamente implantado. Parte dos membros da comissão considera necessária a abertura de novos cursos, pois o número de enfermeiros ainda é insuficiente. Eles expressam, porém, preocupação referente à proliferação desordenada de cursos e às condições concretas de formação e atuação do enfermeiro. a reestruturação do Estado tem sido realidade comum à maioria dos países, sendo um fenômeno relacionado às transformações econômicas e à crise do Estado do Bem-Estar social. desde a década de 1980, os organismos multilaterais -Fundo Monetário internacional (FMi) e Banco internacional para Reconstrução e desenvolvimento (BiRd/Banco Mundial) -orientam as reformas voltadas ao mercado por meio de ajustes fiscais e estruturais sob a concepção do Consenso de Washington, que tem como premissa os seguintes princípios: equilíbrio orçamentário, sobretudo mediante a redução dos gastos públicos; abertura comercial, pela redução de tarifas de importação e eliminação de barreiras não tarifá-rias; liberalização financeira, por meio de reformulação das normas que restringem o ingresso de capital estrangeiro; desregulamentação dos mercados domésticos, pela eliminação dos instrumentos de intervenção do Estado, como controle de preços, incentivos etc. e privatização de empresas e dos serviços públicos. (soaREs, 1996, p. 26) influenciada pelas modificações ocorridas na sociedade contemporânea, que utiliza diferentes conceitos como reestruturação produtiva, globalização da economia e revolução informacional, a educação adquire nova função social, seja pelas modificações na qualificação da força de trabalho, seja pela diminuição dos Estados nacionais .
No Brasil, a reforma do Estado tornou-se tema central em 1995, no governo de Fernando Henrique cardoso. Para o então ministro BresserPereira, o aumento da eficiência da administração pública necessitava de um projeto de reforma que, concomitantemente, criaria um núcleo estratégico do Estado -administração pública direta -, assim como determinaria a implantação de agências executivas e/ou organizações sociais responsáveis pela descentralização da administração pública, controladas por contratos de gestão (silVa JR.; sGuissaRdi, 2001 ). a justificativa foi a desqualificação dos serviços públicos e de responsabilidade coletiva e a necessidade de sua substituição pelo mercado privado e individual, capaz de maior eficiência e agilidade na gestão dos serviços, principalmente daqueles considerados não exclusivos do Estado, dentre estes, as universidades, as escolas técnicas, os hospitais, os centros de pesquisa e os museus (BREssER-PEREiRa, 1996) . [...] o Estado reduz seu papel de executor ou prestador direto de serviços, mantendo--se entretanto no papel de regulador e provedor ou promotor destes, principalmente dos serviços sociais como educação e saú-de. (BRasil, 1995, p. 13) diante da nova concepção de Estado, a proposta, no âmbito do Ministério da Educação e cultura, passa a ser uma profunda reestruturação da educação superior, considerada necessária diante da incapacidade do sistema federal de ensino superior em absorver a crescente demanda, formar para o mercado e manter o modelo de universidade de pesquisa. ou seja, critica-se o princípio da tríade ensino/ pesquisa/extensão para diferenciar instituições de pesquisa e instituições de ensino (silVa JR.; sGuissaRdi, 2001) .
as propostas para superação, amparadas por medidas legais, passam a ser a diferenciação institucional e o incentivo ao desenvolvimento de instituições privadas com autonomia para estabelecer carreiras, pisos e tetos salariais; a diversificação das fontes de financiamento e a autonomia financeira das universidades, com a introdução do ensino pago em todas as instituições, do repasse de recursos estatais de acordo com o desempenho e da liberdade de estabelecer convênios de pesquisa, assessorias e consultorias; a adoção, por parte do Estado, de um papel fiscalizador e de regulação; a institucionalização de um sistema eficaz de avaliação norteado pela busca de eficiência para atender ao mercado; e a criação de condições para o desenvolvimento do ensino privado (silVa JR.; sGuissaRdi, 2001 ).
Esse novo desenho das atuais políticas públicas, próprio das práticas de instituições privadas, orienta-se pela racionalidade, descentralização, avaliação e terceirização, incluindo as políticas voltadas ao ensino superior. o Estado provedor, comprometido com o desenvolvimento universitário e participante ativo nas atividades econômicas e sociais, passou a ser o Estado gerente (BETaNcuR, 2002) .
Nesse contexto, os processos de avaliação e regulação da educação superior ganham centralidade, sob o argumento da necessidade de os estados assegurarem a regulação dos sistemas e da respectiva expansão, assim como da distribuição e do uso de recursos públicos (MEc/iNEP, 2009) .
o aumento do aparato normativo, com ênfase em produtos e em resultados, adquiriu grande importância, determinando a predominância das avaliações somativas e pautadas nos mecanismos de controle, regulação e fiscalização sobre as avaliações formativas e participativas, voltadas aos processos, às especificidades e às complexidades das instituições (MEc/iNEP, 2009 ). a privatização da educação superior, não necessariamente relacionada ao pagamento de taxas ou à venda de empresas públicas ao setor privado, obedece à lógica de mercado ao possibilitar, de forma crescente, a participação de maior número de instituições privadas que buscam aumentar os benefícios em relação à atividade econômica. Por outro lado, as instituições financiadas pelo setor público encontram-se na encruzilhada entre manter o espírito público ou atender às imposições do mercado (dias soBRiNHo, 2000) . a expansão da educação superior ganha destaque na década de 1990, principalmente a partir de 1997, com a diversificação e a diferenciação do sistema de ensino superior. Essa modalidade de ensino apresenta crescimento acentuado, com taxa de expansão de cerca de 8% ao ano (alFiNiTo, 2007) , e um complexo e diversificado sistema de instituições, composto por diferentes tipos de estabelecimentos, com prá-ticas e vocações bastante distintas (MaRTiNs, 2000) . Entretanto, apesar de a taxa de escolarização bruta ter saltado para 20% em 2004, o Brasil passou para sétimo lugar na américa latina (alFiNiTo, 2007) , com uma das menores coberturas e com o agravante de apresentar taxas baixas de conclusão, apesar da expansão de matrículas.
o aumento no número de instituições gerou forte crescimento de matrículas; o ensino superior ganhou maior visibilidade para novas camadas sociais, incentivadas pela possibilidade de ascensão social, e incorporou o público feminino e um público de trabalhadores. Entretanto, a relação entre matrículas e concluintes dos cursos foi díspar: entre 1980 e 1998, enquanto as matrículas apresentaram um aumento de 54%, as conclusões alcançaram apenas 21% de acréscimo, caracterizando importante evasão no ensino superior (MaRTiNs, 2000) .
Para carlos Roberto cury (1998), a reforma da educação superior é determinada por duas vertentes: a avaliação e a autonomia. a avaliação tem como objetivo verificar o rendimento de alunos e instituições, e seus resultados determinarão o repasse de recursos -a reestruturação acadêmica, portanto. quanto à autonomia, refere-se prioritariamente às universidades, que passam a deter maior flexibilidade e a estar praticamente livres de controle dos sistemas de ensino.
Avaliação da educação superior no Brasil
Nas duas últimas décadas, a avaliação do ensino superior tem ganhado maior destaque e mobilizado uma boa parcela de instituições e profissionais com diversos interesses (sociais, políticos, econômicos ou científicos), sob diferentes visões de mundo e de educação. sua utilização tem influenciado mudanças relacionadas ao papel do ensino superior, às funções desenvolvidas pelo Estado e, inclusive, ao que a sociedade espera da universidade. o papel regulatório, instituído de início para o ensino da pós-graduação, dissemina-se progressivamente para o ensino da graduação, e a preocupação com o produto final, mensurável, passa a ser a prioridade da atual política de avaliação (cuNHa, 2000) . a forma escolhida para realizar a avaliação está diretamente ligada aos motivos que mobilizam tal avaliação, e os processos utilizados induzem modificações institucionais na direção que se deseja sousa, 1999) . sem o debate necessário, a tendência é estabelecer estratégias como exames nacionais de medição de qualidade, exames de ingresso e saída, avaliação de desempenho docente, sistemas de credenciamento institucional e avaliação externa, ou seja, utilização de um conjunto de indicadores considerados "únicos", "objetivos" e "científicos" (diaZ BaRRiGa, 2002, p. 12) . a avaliação institucional nos cursos de mestrado e doutorado teve início em 1976, sendo realizada pela coordenação de aperfeiçoamento de Pessoal de Nível superior (caPEs/MEc). quanto a estender a avaliação aos cursos de graduação, de maneira ampla, a intenção emerge desde a metade da década de 1980.
Em 1992, o MEc lançou o Programa de avaliação institucional das universidades Brasileiras (PaiuB), que obteve a adesão de 94 universidades. Tal programa caracterizou-se por adesão voluntária, metodologia de autoavaliação e provisão de recursos (cuNHa, 2000) . a lei n o 9.131, de 1995, inaugurou um novo modelo de avaliação para o ensino superior no país e institucionalizou alguns procedimentos de avaliação, como o Exame Nacional de cursos (ENc), dirigido à avaliação do desempenho dos estudantes e ao credenciamento periódico das instituições. o novo modelo contempla o descredenciamento, o reordenamento e a reclassificação das instituições de ensino superior (cuNHa, 2000) . o padrão de avaliação decorrente dessa concepção passa a ser realizado para "aferição de controle do produto" a partir de exames padronizados, disseminando uma cultura de avaliação baseada na premissa de que os resultados obtidos e divulgados induziriam à melhoria da qualidade, permitindo aos órgãos centrais assumir o papel de "monitoramento da qualidade do sistema" (oliVEiRa, 2000, p. 80 ).
a política de avaliação, ao introduzir o credenciamento periódico das instituições e o ENc como processo centralizado de avaliação, estabeleceu a diversificação e a diferenciação das instituições de ensino superior (iEs), estratégias estas que acentuam quatro pressupostos fundamentais:
buscam favorecer a concorrência e o atendimento às diferentes demandas e clientelas; procuram "naturalizar", ainda mais, as diferenças individuais, instituindo paulatinamente um sistema meritocrático onde cada um terá o ensino superior que "possa" ter; ampliam a subordinação do ensino superior ao mercado, particularmente no tocante à formação e à privatização das atividades e serviços; explicitam a forma de funcionar do sistema mais do que as suas finalidades sociais. (caTaNi; oliVEiRa, 2000, p. 79) apesar das resistências iniciais e dos limites do ENc, essa forma de avaliação ampliou sua abrangência, tornando-se referência para a discussão referente à qualidade do ensino .
No a reforma educacional intensifica-se a partir da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRasil, 1996) . os indicadores utilizados para avaliação da educação superior relacionam-se à qualificação e à dedicação docente, à infraestrutura e a variáveis de processo, como métodos de ensino, organização curricular e gestão acadê-mica. Para a avaliação institucional e a autoavaliação, as variáveis de processo permitem uma avaliação qualitativa a partir de pareceres de especialistas, mas os parâmetros mais utilizados referem-se à produtividade, sendo pautados em eficiência e eficácia, a exemplo da avaliação dos recursos utilizados e sua relação com o número de alunos formados (scHWaRTZMaN, 1996) .
Essa modalidade de avaliação tem como finalidade obter informações sobre as iEs para determinar a alocação de recursos nas instituições públicas e avaliar a manutenção de credenciamento das instituições privadas. as políticas de ensino superior vincularam a avaliação ao financiamento, com vistas a obter maior eficiência na utilização de recursos públicos e na prestação de contas, induzindo mudanças nos sistemas de educação (diaZ BaRRiGa, 2002) . a avaliação, nessa perspectiva tecnológica, utiliza critérios condizentes com o que preconiza o mercado e seus interesses econômicos, tornando-se reducionista e fragmentada. centrada no produto final, torna-se quantitativa e voltada à objetividade, permitindo a comparação do produto por meio da atribuição de valor de mercado, o que não possibilita compreender a natureza e a dinâ-mica dos processos da realidade social (dias soBRiNHo, 2000) .
os procedimentos de avaliação sistêmica ampliam sua influência e a indução de políticas públicas, sendo que os mecanismos de avaliação geram comportamentos de adaptação aos sistemas de ensino, cumprindo importante papel de controle de gestão.
o modelo de avaliação, reestruturado em 2004, vem a ser o sistema Nacional de avaliação da Educação superior (siNaEs), cujo objetivo é assegurar a integração das dimensões internas e externas, particular e global, somativo e formativo, quantitativo e qualitativo e os diversos objetos e objetivos da avaliação. (MEc/iNEP, 2004b, p. 84) Tal sistema é desenvolvido por meio da avaliação institucional, da avaliação de cursos e do ENadE (Exame Nacional de desempenho de Estudantes). a avaliação institucional tem como objetivo identificar o perfil e o significado da atuação das iEs por meio das atividades e projetos que desenvolvem e dos cursos e programas que oferecem. a avaliação deve respeitar a diversidade e as especificidades das instituições e suas respectivas organizações acadêmicas. quanto aos procedimentos, são utilizados a autoavaliação e a avaliação externa in loco.
a avaliação de cursos de graduação visa identificar as condições de ensino oferecidas aos estudantes, por meio de visitas de comissões de especialistas das respectivas áreas de conhecimento. o foco da avaliação é o perfil do corpo docente, as instalações físicas e a organização didático-pedagógica.
quanto ao ENadE, este é componente curricular obrigatório, aplicado periodica-mente em intervalos de até três anos e com os alunos selecionados por amostra, permitindo estabelecer o perfil dos estudantes.
Objetivo e desenvolvimento do estudo o objetivo deste estudo é discutir a expansão da educação superior em enfermagem e o papel do sistema de avaliação da educação superior no Brasil na perspectiva da comissão assessora de avaliação da Área de Enfermagem, vinculada à diretoria de Estatísticas e avaliação da Educação superior (dEaEs) do instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais "anísio Teixeira" (iNEP). o estudo foi desenvolvido a partir tanto de abordagem quantitativa, buscando resgatar a evolução do número de cursos e vagas oferecidas para a educação superior em enfermagem no Brasil, quanto de abordagem qualitativa, realizada sob forma de entrevistas com os sete integrantes da comissão, a fim de obter informações a partir da fala dos sujeitos inseridos na realidade estudada. a organização das falas dos sujeitos participantes iniciou-se com suas respectivas designações (membros de 1 a 7 -M1 a M7). as entrevistas foram transcritas e editadas, a fim de tornar o texto claro e objetivo, mas sem alterar a essência das mesmas. Extraíram-se as principais falas dos sujeitos com base nas questões que orientaram as entrevistas, sendo o enfoque específico a expansão da educação superior em enfermagem e o papel do sistema de avaliação da educação superior no Brasil.
Expansão da educação superior em enfermagem a expansão de escolas e de vagas na educação superior é um fenômeno da década de 1990 e atinge todas as áreas de conhecimento. Houve grande crescimento do número de cursos e uma ampliação de vagas e de egressos, determinando incremento no processo de privatização do sistema educativo, principalmente após a promulgação da ldB, em 1996, "que favoreceu a criação de cursos e a privatização do ensino" (ViEiRa et al., 2006, p. 94) .
Para analisar a expansão da educação superior em enfermagem, é importante descrever a organização da profissão no Brasil, sob a influência da enfermagem moderna, organizada por Florence Nightingale ainda no século XiX, na inglaterra. a enfermagem moderna, no Brasil, reproduziu o modelo de rígidas disciplina e hierarquia, divisão social do trabalho e relações de classe, por meio de dominação e subordinação dentro da equipe (GoMEs, 1991; alMEida; RocHa, 1989 ), e a proporção média de enfermeiros em relação ao total de profissionais era de 13,79%. No sudeste, essa proporção atingiu 12,44%, devido à maior concentração, na região, de auxiliares e técnicos em enfermagem. a expansão de cursos de graduação em enfermagem ocorreu em todas as regiões do país, embora em proporções também distintas (ViEiRa et al., 2006) . 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 HADDAD et al., 2006; ALFINITO, 2007) o crescimento dos cursos de graduação em enfermagem pode ser relacionado à expansão da educação superior como um fenômeno de mobilidade social e à expansão dos sistemas educacionais, mas não é decorrente apenas das necessidades do mercado de trabalho, pois as instituições educativas organizam tal mercado segundo interesses próprios (scHWaRTZMaN, 2005) . a busca por maior formação está relacionada à tendência segundo a qual as pessoas com maiores recursos intelectuais e financeiros ocupam melhores posições, estabelecendo forte correlação entre educação e classe social, bem como às dimensões simbólicas e culturais consideradas importantes, mas não deixa de ser um bem de consumo, um recurso que tem valor de mercado (scHWaRTZMaN, 2005) . segundo a categoria administrativa, houve um pequeno crescimento da oferta na esfera pública. Já em relação às instituições particulares, o número de cursos oferecidos apresentou um declínio ocasionado pelo decreto n o 2.306, de 1997, que transformou as iEs privadas em comunitárias e que, posteriormente, resultou em um aumento bastante significativo na oferta de cursos nessa categoria. Estado e não mais ao desenvolvimento universitário (BETaNcuR, 2002). a expansão de cursos e vagas das universidades federais foi retomada no Governo lula, inclusive com a abertura de novas unidades e a contratação de professores, embora a oferta de vagas ainda seja insuficiente. a curva de crescimento dos cursos privados foi notoriamente maior, o que evidencia que a massificação da educação superior no Brasil ocorreu por meio do fornecimento privado sob influência do Banco Mundial, que defendeu e tem interesse no desaparecimento da ideia de uma universidade pública, gratuita e pautada na tríade ensino/pesquisa/extensão (lEHER, 2004) .
Tabela 1 -
Gráfico 1 -Evolução do número de cursos de graduação presenciais em enfermagem segundo a categoria administrativa, no Brasil, entre 1991 Brasil, entre e 2004 o crescimento de cursos particulares e comunitários está atrelado à possibilidade de expansão e lucros determinada pelo crescente número de formandos de nível médio, pela isenção de impostos possibilitados às instituições enquadradas como filantrópicas e pela facilidade em obter autorização do conselho Nacional de Educação (cNE). o pequeno crescimento de cursos públicos foi determinado pelos "parcos recursos destinados às instituições públicas" (siquEiRa, 2004, p. 65) , o que limitou sua expansão e levou à deterioração de suas instalações, ou seja, o pequeno incremento do ensino público está associado à restrição de gastos por parte do o número de ingressos apresentou o altíssimo crescimento de 684,9%, sendo mais de 60% dos ingressantes provenientes da região sudeste; o número de concluintes, por sua vez, cresceu bem menos: 348,7%. a proporção de crescimento entre ingressos e concluintes demonstra a grande evasão de alunos, apontando, portanto, as limitações do sistema educacional, que aparentemente amplia o acesso à educação superior em enfermagem, mas não garante a permanência do aluno até a conclusão do curso. o sudeste apresenta a maior oferta de vagas e o maior número de ingressantes. No entanto, a evasão de alunos na região é a mais significativa. um dos determinantes para a evasão da educação superior é o custo das mensalidades, sendo que 25% dos alunos de instituições particulares estão inadimplentes (liMa, 2004) . ainda é importante enfatizar que a acessibilidade aos cursos de graduação em instituições privadas é bastante alta. as mensalidades iniciais contam com grandes percentuais de desconto, que diminuem gradativamente. No decorrer do curso, os alunos apresentam dificuldades em acompanhar as atividades, seja por deficiências de aprendizagem (ensino fundamental e/ou médio que deixam a desejar), seja pela falta de tempo para se dedicar aos estudos, pois a maioria dos alunos são trabalhadores, por vezes, em mais de um emprego. as iEs privadas garantem ótimos lucros ao obter um grande número de ingressos nos cursos de graduação em enfermagem, mas não assumem a responsabilidade social de criar condições para que a maioria dos alunos chegue a concluir o curso. a comissão tem como atribuições: propor diretrizes, objetivos e outras especificações necessárias à elaboração dos instrumentos de avaliação a serem aplicados no ENadE dos cursos de graduação em enfermagem; propor diretrizes, objetivos e outras especificações necessárias à elaboração dos instrumentos de avaliação a serem aplicados na avaliação in loco dos cursos de graduação em enfermagem; elaborar os produtos resultantes dos processos de construção do ENadE e da avaliação dos cursos de graduação (MEc/iNEP, 2004a) . uma das questões que apresentou maior unanimidade por parte dos membros da comissão relacionou-se ao ENc, considerado como avaliação pontual, de finalidade classificatória e com potencial para estabelecer ranking das iEs, ou seja, um instrumento poderoso de controle, embora houvesse a avaliação institucional e a avaliação das condições de oferta.
Primeiro eu diria que o Exame Nacional de cursos, o provão, da forma como colocado, como política hegemônica para a qualidade, não poderia ter sido chamado de avaliação. desgarrada do processo, sem amadurecimento das instituições, [...] considero-a como uma política equivocada, pautada em interesses de outra ordem, que não levou em consideração a reflexão que já acontecia de uma forma mais autônoma pelas universidades. (M2) o principal instrumento de avaliação era o ENc. Embora houvesse a avaliação institucional e a avaliação das condições de oferta, elas não tinham a importância que tem hoje. (M1) o ENc integra uma política formulada de maneira centralizada, de cima para baixo, representada pela ruptura com o processo ascendente de consulta e parceria que tinha permeado o contexto de tomada de decisões na administração Hingel, ou seja, no modelo do PaiuB. (GoMEs, 2003, p. 136) Ele se tornou um produto bastante visível e foi elaborado como instrumento político para fortificar as funções de controle, monitoramento e coordenação do MEc (GoMEs, 2003) .
acerca do ENadE, há discordâncias entre os membros da comissão, sendo o exame visto, por alguns, como instrumento regulador semelhante ao ENc. Entretanto, para a maioria dos membros da comissão, o ENadE é visto como um exame de avaliação de desempenho, inserido em um sistema global de avaliação. Tem como objetivo verificar o valor agregado entre o processo de entrada e saída do aluno, e é, portanto, parte do siNaEs.
o ENadE trabalha com a possibilidade da importância que os projetos vão ter, e quanto aos alunos, com a possibilidade de avaliar o que aconteceu nos processos entre a entrada e saída. devidamente utilizado tem a possibilidade do não ranqueamento, da valorização de processo e o resgate da pró-pria comunidade para que faça esse resultado ter sentido. Evidentemente ele é mais ligado ao que se espera de uma avaliação. assim, triangulando esses dados [os resultados do ENadE] com a avaliação institucional e a avaliação das condições de oferta dos cursos, consegue-se errar menos. o siNaEs está em construção, é um processo, há um formato avaliativo que associa um viés emancipatório. No momento em que a política é extremamente regulatória, é uma contradição, ele não é o que teoricamente o PaiuB pretendia, mas permite o resgate de aspectos que estavam muito perdidos nas políticas utilizadas. (M2) o siNaEs não tem a mesma concepção do PaiuB, mas resgata a avaliação institucional como parte importante do processo avaliativo. a proposta apresentada pela comissão Especial de avaliação (cEa) tinha na avaliação institucional o foco do processo, a ser desenvolvido pela autoavaliação das instituições para o aperfeiçoamento individual e coletivo, de caráter formativo, e pela avaliação externa, realizada por meio de visitas in loco, resgatando a concepção do PaiuB (BaRREYRo; RoTHEN, 2006). Entretanto, a lei n o 10.861, de 2004, que institui o siNaEs, focaliza o objeto da avaliação nas instituições, nos cursos e nos estudantes (BRasil, 2004) .
quanto aos resultados do ENadE, vá-rios membros da comissão defendem que não deveriam ser divulgados, embora destaquem que a lei permite tal divulgação. Eles consideram, ainda, improvável que não se estabeleça um ranking de tudo o que foi avaliado.
disseram que não haveria ranqueamento, a mídia divulgou os melhores cursos, quem tirou as notas máximas. (M6) a imprensa, a mídia, e principalmente as escolas privadas se apropriaram dessa prova na mesma perspectiva que o provão, pois isso lhes dá um marketing no sentido de ranqueamento. Por mais que se dissesse que o ENadE não iria ranquear, que o resultado seria somado aos demais instrumentos de avaliação do siNaEs -portanto não poderia haver uma classificação das instituições como temos na caPEs -, a sociedade não se desvinculou disso e apropriou-se [desse conceito classificatório], e cada um o utiliza como melhor lhe convier, de acordo com seus interesses. as escolas passaram a se preparar, da mesma maneira que já se preparavam para o provão, como uma forma de obter com esse resultado a qualidade que pudesse ser estampada num outdoor. (M4) de acordo com a lei n o 10.861, os resultados das três modalidades de avaliação institucional, dos cursos e do ENadE acarretaram a aplicação de conceitos, em escala de cinco níveis (BRasil, 2004 ). a aplicação de tais conceitos traz de volta, portanto, a possibilidade do tão criticado ranking, sendo que a lei permite a divisão da avaliação ao antever a divulgação separada dos resultados (BaRREYRo; RoTHEN, 2006) .
Parte da comissão expõe preocupação relacionada ao aumento de cursos sem a regulação necessária e apresenta dúvidas quanto à influência do siNaEs no controle da oferta de cursos. a expansão de instituições privadas é entendida como mercado gerador de lucro, assim como a existência de cursos sem a mínima estrutura necessária para funcionar. (BRasil, 2001) .
alguns domínios, como a medicina e o direito, possuem maior poder de regulação determinado pelo seu grau de organização na sociedade (scHWaRTZMaN, 2005) e, inclusive, pela influência do conselho Federal de Medicina e da ordem dos advogados do Brasil. a enfermagem encontra-se em crescente organização, mas ainda não obteve tal poder de regulação, ou seja, a influência na abertura ou não de cursos. a demanda por educação superior tem sido atendida, prioritariamente, pelas iEs privadas, muitas de baixa qualidade e quase exclusivamente centradas no lucro, o que levou o MEc a desenvolver uma política de avaliação regulatória (dias soBRiNHo, 2000) . No entanto, apesar do componente de regulação presente no atual sistema de avaliação, membros da comissão têm dúvidas quanto à sua influência. Evidencia-se grande preocupação com a expansão acelerada de cursos de graduação em enfermagem, com a distribuição desigual em sua oferta e, principalmente, com as condições de formação e atuação do enfermeiro; porém, o discurso denota a imobilidade do sistema diante da abertura e da qualidade dos cursos.
apesar de todas as limitações apontadas, relacionadas à oferta e à qualidade dos cursos, a comissão foi unânime quanto à impossibilidade de se negar a abertura de cursos.
as universidades têm autonomia para abrir cursos, algumas decidem abrir um novo campus e conseguem. Há universidades que estão espalhadas pelo Brasil inteiro, como a uNiP, a Estácio de sá. (M7) apesar de considerar que o número de cursos e de vagas está ampliando de forma muito intensa, não se pode pensar em bloquear ou impedir a criação de cursos, se este tem qualidade. a grande preocupação é como o iNEP ou a sEsu vão fazer o acompanhamento desses cursos quanto ao seu desenvolvimento e desempenho. (M5) a autonomia das universidades é garantida pelo artigo 53 da lei n o 9.394, que permite "criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior [...]" (BRasil, 1996) Parte dos membros da comissão relaciona a ampliação de cursos à oferta de empregos e às condições de atuação dos profissionais em determinados locais -ao mercado de trabalho, portanto. Para outros, é necessária a abertura de cursos de graduação em enfermagem, pois há falta de profissionais para atender a toda a população. Não há dúvida de que existem estreitas relações entre mercado de trabalho e educação, porém isso não explica a expansão dos sistemas educacionais, que, além da influência do setor produtivo, depende da capacidade e da velocidade dos sistemas educacionais em responder às demandas, assim como do custo da educação para a sociedade (scHWaRTZMaN, 2005) . a necessidade pelo aumento de recursos humanos de enfermagem teve início na déca-da de 1990, determinada pela implantação do sistema Único de saúde (sus) 2 e pelo processo de descentralização e transformação do perfil qualitativo e quantitativo da força de trabalho em saúde, com aumento dos postos de trabalho principalmente na rede básica (MisHiMa et al., 1999) . a EsF remodelou parte da atenção básica e configurou um novo papel para o enfermeiro. a oferta de profissionais é uma das preocupações que se relaciona ao baixo número de enfermeiras por habitantes, à sua concentração em áreas urbanas e mais desenvolvidas, ao aumento da demanda diante do crescimento e do envelhecimento da população, à formação limitada na graduação, à assistência de enfermagem prestada prioritariamente por auxiliares de enfermagem e, ainda, às más condições de trabalho, incluindo baixos salários e risco laboral (ViEiRa et al., 2006) . o número de enfermeiros em relação à equipe de enfermagem e à população é considerado insuficiente, apesar do aumento da oferta de escolas e, portanto, do número de ingressantes e de egressos. No cone sul, as enfermeiras concentram-se predominantemente na assistência de maior complexidade, em detrimento do trabalho na assistência à saúde coletiva (ViEiRa et al., 2006) .
Considerações finais
os países industrializados e latinoamericanos vêm sofrendo transformação nos sistemas de educação superior; institucionalizou--se um mercado educacional globalizado, que diversificou os tipos de instituições, os perfis 2-A Constituição Federal de 1988 instituiu o Sistema Único de Saúde (SUS), definido pela Lei n o 8.080, de 1990 (Lei Orgânica da Saúde), como o "Conjunto de ações e serviços públicos de saúde, prestados por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, da administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público". dos docentes, as ofertas educativas e ampliou as matrículas, mas também as demandas e a competitividade. a internacionalização e a globalização do conhecimento trazem, para a educação superior, o desafio de conciliar as necessidades de ampliação do acesso e de redução das assimetrias sociais, garantindo a qualidade e a inovação (MEc/iNEP, 2009) . o crescimento da oferta na educação superior é prioritariamente oriundo de instituições privadas, enquanto a oferta de vagas por parte das instituições públicas mantém--se praticamente estagnada se comparada ao crescimento do setor privado. o Estado transferiu sua responsabilidade social para a livre--iniciativa, sob o pressuposto de autonomia que, por um lado, favorece a iniciativa privada para a abertura indiscriminada de cursos e vagas, e, por outro, desfavorece a expansão do ensino público por meio da regulação dos recursos financeiros. a expansão das escolas determina o aumento do mercado educacional, podendo favorecer a situação da educação brasileira se realizada com qualidade. contudo, junto à expansão de escolas, há um alto índice de evasão de alunos que não conseguem pagar as mensalidades devido aos aumentos posteriores, não informados ou bem esclarecidos no momento da matrícula. outro fator de destaque é a demissão em massa de professores titulados após o credenciamento dos cursos, e/ou sua remuneração sob titulação inferior àquela apresentada aos consultores ad hoc. a partir dos depoimentos dos membros da comissão assessora de avaliação da Área de Enfermagem (iNEP), evidencia-se que nem sempre é unânime o conjunto das opiniões expostas, principalmente no que se refere ao sistema de avaliação e à expansão de cursos. a comissão demonstra preocupação referente à proliferação desordenada e à alta concentração de cursos, por vezes de baixa qualidade, nos grandes centros e nas regiões mais desenvolvidas. Também relaciona a oferta de emprego à expansão de cursos e vagas, e aponta o aumento de cargos/empregos diretamente vinculados à implementação do sus e à ampliação da atenção básica em saúde.
alguns membros da comissão consideram a abertura de novos cursos necessária, pois o número de escolas existentes ainda não forma o número de enfermeiros que a população precisa, principalmente em regiões menos favorecidas. No Brasil, a área da saúde representa um importante mercado de trabalho, mas o número de vagas para profissionais de enfermagem ainda é reduzido.
os depoimentos da comissão apontam a influência da avaliação como indutora da organização acadêmica da educação superior, sem poder de regulação do sistema e com poucas evidências de desenvolvimento de uma avaliação formativa. demonstram, ainda, o papel limitado exercido pela comissão quanto à abertura de cursos e à expansão das vagas. a avaliação deve ser capaz de reconhecer a realidade e indicar as mudanças necessá-rias para uma boa formação em enfermagem. É preciso reconhecer as diretrizes e as contradições do siNaEs, bem como sua implantação no que se refere às concepções de educação e avaliação nele contidas, regulatórias e formativas. quanto maior a compreensão, tanto pela comissão assessora de avaliação da Área de Enfermagem (iNEP), como por coordenadores de curso, docentes e alunos, melhor poderá ser sua aplicação e superação.
se o sistema possui caráter regulatório, que este seja utilizado para conter a abertura mercantilista de cursos. quanto ao caráter formativo da avaliação, o desafio está em que ele exerça real contribuição na elaboração e no desenvolvimento de projetos político-pedagógicos para formar o trabalhador do sus.
